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performance

n
ANA CLAUDIA MARQUES

a qualidade de síntese dos va-

lores morais das sociedades si-

tuadas na região circumediter-

rânea, o par honra e vergonha

desempenhou uma função

estratégica na distinção de uma

área cultural objeto de uma es-

pecialização disciplinar, a da

Antropologia do Mediterrâneo (cf.

Davis, 1977). Em torno a esse par,

Peristiany (1988 [1965]) organizou um

volume que se tornou referência obri-

gatória a todos os pesquisadores dedi-

cados a estudos mediterranistas. Apoi-

adas em material etnográfico de ori-

gem bastante diversa, as discussões ali

presentes acabaram por promover uma

pauta de novas pesquisas e debates nes-

sa subdisciplina, que se erguia impul-

sionada por uma série de correlações

em diferentes medidas comuns às so-

ciedades abrangidas pela área cultu-

ral. Para além da delimitação geográ-
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nas relações de

parentesco no sertão

de Pernambuco

fica alimentada pela razoável homo-

geneidade da paisagem ecológica, es-

sas correlações dizem respeito a uma

certa consonância entre um sistema

moral, uma cultura material e seus as-

pectos técnicos e econômicos, fatores

históricos e de organização social, de

caráter político, de estratificação soci-

al e concernente às estruturas familia-

res, principalmente. Alude-se a uma

longa história de contatos para expli-

car o grande alcance de sua dispersão

(cf. Braudel, 1972).

Notas sobre valor e
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neo não constitui uma unidade cultural

homogênea, mas a importância que as di-

versas sociedades localizadas nessa região

atribuem a determinadas instituições “con-

vida à comparação”.

A construção de uma imagem de mas-

culinidade, atrelada a um repertório de sa-

beres e valores relacionados à honra e à

reputação, seria, para Gilmore, o elemento

partilhado por todas as sociedades mediter-

rânicas. Mas não somente por elas. A seu

ver, onde quer que a vida material exija um

alto investimento de esforços e competiti-

vidade, grassará algum sistema de valores

que privilegie essa construção de uma ima-

gem de masculinidade. Seu investimento

em comparação transcultural aponta carac-

terísticas comuns ao conjunto de socieda-

des que formulam essa imagem. Esse “ma-

cho onipresente” (e não universal) seria

constituído por meio de três injunções

morais, demonstrando qualidades de

reprodutor, provedor e protetor (Gilmore,

1990, p. 223).

Esses dois autores, Herzfeld e Gilmore,

não obstante dedicados a empreendimentos

muito distintos – o primeiro procura delimi-

tar um campo semântico para uma categoria

nativa enquanto o segundo busca operar uma

comparação transcultural em escala mundi-

al –, sustentam que a forma como os valores

sociais se encarnam nos indivíduos supõe

um critério de performance. Portanto, trata-

se antes do cultivo de uma “excelência

performativa”, nos termos de Herzfeld

(1985, p. 16), do que da correspondência a

uma disposição individual, psicológica, in-

terna, culturalmente introjetada nos mem-

bros da sociedade por dispositivos de socia-

lização, conforme se poderia ler na chave

culturalista de Benedict ou Mead, e eventu-

almente enfatizada pela sociedade através

da opinião pública, que operaria aí como

uma espécie de dispositivo de seleção social

de indivíduos mais adaptativos a uma certa

orientação cultural. A noção de “excelência

performativa” é um instrumento que permi-

te deslocar a discussão em torno de um có-

digo de valores, como marca de uma cultura

ou área cultural, para um plano de análise

em que relações de poder em todas as esfe-

Desde o início dos anos 80, Herzfeld

constrói uma crítica à tentativa de consoli-

dação dessa área cultural que, segundo ele,

se sustentaria às custas do reconhecimento

das diferenças locais, não menos impor-

tantes do que as coincidências eventual-

mente encontradas. Coincidências que

porventura cruzam os limites externos des-

sa área cultural, cuja constituição terá re-

sultado de um procedimento exotizante –

promotor de novos objetos (em mais de um

sentido) para serem investigados, discuti-

dos, conhecidos –, na medida mesma em

que fronteiras se aprofundam entre um cer-

to “nós” – pesquisadores norte-europeus –

e um certo “eles” – membros de sociedades

tradicionais portadoras de um sistema de

valores conflitivo com a burocracia, como

forma de regulação das relações (Herzfeld,

1987, pp. 7-15; cf. Marques, 1999).

Os problemas levantados por Herzfeld

não se restringiam à necessidade de levar

em consideração as exceções. O cerne de

suas críticas, se pudermos expressar assim,

diz respeito não somente aos efeitos de

caráter político-ideológico, mas também ao

plano metodológico, de que aqueles são

indissociáveis. Partir do pressuposto co-

mum de homogeneidade interna e identi-

dade em face do exterior rompe ou com-

promete o elemento provavelmente mais

caro presente no erguimento da subdis-

ciplina, que são as etnografias que susten-

taram hipóteses e, talvez, um programa de

pesquisas, pois a coerência pressuposta

entre sistemas de valores de diversas socie-

dades talvez obscureça uma realidade an-

tes heterogênea que é preciso desvelar. Para

exemplificar seu argumento, Herzfeld

debruça-se sob a variação de significados

de honra e de vergonha no seio de seu

próprio universo de pesquisa, encontran-

do um campo semântico específico e pe-

culiar. Tendo em vista esses resultados,

propõe que o empreendimento compara-

tivo seja efetuado, e não renunciado, mas

tendo em atenção determinados parâ-

metros, tais como o sistema econômico, o

sistema moral e o sistema de parentesco

(Herzfeld, 1980, p. 349). Conforme for-

mula Gilmore (1990, p. 30), o Mediterrâ-
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ras de socialidade intervêm na configuração

de identidades circunstanciais ou segmen-

tares, em que as inclusões e exclusões são

flutuantes, mas nem por isso menos impor-

tantes e significativas.

•�•�•

Ao longo de um trabalho de campo rea-

lizado no sertão pernambucano entre 1999

e 2000, busquei fazer um mapeamento de

algumas das famílias com que estabeleci

relações, de modo a verificar suas respec-

tivas composições e divisões, assim como

identificar as relações que estabeleciam os

segmentos uns com os outros, ligados ou

não (reconhecidamente) por laços de pa-

rentesco. Nesse esforço, comecei a com-

preender como a identificação de uma fa-

mília (qualquer que seja o nível de inclusão

e abrangência circunstancialmente associa-

do ao termo) apóia-se em três elementos:

os nomes (ou uma noção nativa de sangue

(1)), a localidade de residência ou de refe-

rência e a reputação (2). Observei, através

da análise do material que obtive, que cada

um desses três elementos pode intervir nes-

se processo de identificação de modo apa-

rentemente suficiente ou de qualquer for-

ma de maneira relevante. Quer dizer, nas

diferentes circunstâncias sociais, o perten-

cimento ou distância em relação a um de-

terminado grupo pode ser exprimido, mas

também reivindicado por via desses três

elementos e não obrigatoriamente dos três

ao mesmo tempo.

Nesse universo social, o parentesco é

sem dúvida o principal idioma pelo qual se

exprimem as associações ou a socialidade.

Contudo, a consangüinidade em qualquer

grau que exceda a co-residência não é con-

dição suficiente de pertencimento definiti-

vo ao mesmo grupo. Trata-se de um siste-

ma de parentesco cognático. Se podem de-

rivar daí grupos de descendência, eles não

constituirão de toda forma uma pessoa mo-

ral perdurando para além das existências

individuais, como ocorre no modelo uni-

linear. Como observa Verdon (1991, p.

312), “ele corresponde simplesmente ao

conjunto de pessoas em situação de intera-

ção no momento presente, em um lugar de-

terminado e que reivindicam sua ascendên-

cia comum para justificar sua associação

em vista da busca de fins específicos”.

Lewin (1979) opõe os conceitos de “pa-

rentela” e de “kindred”, ambos cunhados

para designar conjuntos de parentes cogna-

ticamente relacionados, através do critério

da estrita exclusão, no segundo caso mas

não no primeiro, dos parentes afins ou “fic-

tícios” (em particular, por compadrio). A

noção de parentela tem sido preferencial-

mente aplicada nas discussões sobre orga-

nização do parentesco em comunidades tra-

dicionais no Brasil, em virtude dessa de-

corrente flexibilidade de sua composi-

ção ou abrangência. Contudo, essa flexibi-

lidade pode ser limitada quando se atribui

uma extensão máxima ao grupo de paren-

tes, definida por algum grau de parentesco

– primos em segundo grau nas parentelas

da elite política paraibana, durante a Pri-

meira República, objeto de análise de Lewin

(1993). A suposição de uma tal limitação

suscitaria, a meu ver, uma configuração da

parentela análoga àquela de grupo de des-

cendentes, uma mera variação do grupo de

kindreds, apenas acrescido de algumas ca-

tegorias de parentes. Por outro lado, quan-

do não delimitado em seu alcance por qual-

quer grau de parentesco máximo, o concei-

to de parentela sugere a intervenção de

apenas um princípio de inclusão, mas o que

pude apreender da prática social foi que

redes de parentesco compõem-se e decom-

põem-se segundo critérios de inclusão e

exclusão circunstanciais e não inteiramen-

te compreendidos pelos vínculos de paren-

tesco (cf. Marques, 2003). Estes tanto ul-

trapassam quanto são ultrapassados pelas

redes de socialidade válidas para qualquer

efeito. Por esses motivos, tendo a conside-

rar a noção de parentela por demais subs-

tantivista, seja qual for a sua apreensão, e

sua utilização por razões de conforto, a meu

ver, exigem considerações dessa natureza

(cf. Lévi-Strauss, 1984).

No sertão pernambucano, e decerto por

toda parte nas comunidades camponesas

no Brasil, ascendência comum é sempre

uma justificativa legítima para o estabele-

1 Salvo quando se tratar do título
de uma obra bibliográfica, os
termos em itálico designam aqui
categorias nativas.

2 O mesmo poderia ser dito a
respeito do modo de identifica-
ção de um indivíduo, na medi-
da em que essa identificação é
mediada por um saber coletivo
que o encara como membro e
expressão de uma coletivida-
de. Porém, não deve ser me-
nosprezada uma espécie de
dialética social concernente às
noções nativas de união e de-
sunião ou, em termos analíticos,
da continuidade ou ruptura que
o indivíduo em questão estabe-
lece com relação à sua família,
que vem à tona de modo muito
sensível quando se trata da
constituição de uma fama indi-
vidual (cf. Marques, 2002,
cap. 3).
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cimento de laços. Nem por isso, estaremos

lidando aqui, em qualquer momento, com

um universo de parentes delimitado pelo

grau de parentesco com um casal de ances-

trais, que tende a ser numeroso demais, ao

cabo de apenas três gerações, para que possa

ser operatório como grupo. Tal universo

poderia ser concebido em termos virtuais,

como um campo de possibilidades em que

os diferentes grupos, de diferente compo-

sição, abrangência e propósito, se efetuam.

Na verdade, se o parentesco é de fato

propiciador de associações, ele não é o

único, ainda que coletividades formadas por

membros não exclusivamente ligados por

laços de parentesco possam ser identifica-

das a um nome de família.

O parentesco constitui de fato um idio-

ma para a definição das relações sociais, e

é nesse contexto que se pode entender a

preocupação muito difundida pelo sertão

em conhecer e registrar genealogias das

famílias de maior prestígio (o que normal-

mente implica alguma relevância no cam-

po da política). Tanto a composição quanto

a consulta a esses trabalhos sugerem que

eles funcionam como um mapa das rela-

ções sociais, mais do que um mero com-

pêndio de nomes. As genealogias sertane-

jas constituiriam a imagem mais próxima

daquele universo virtual a que aludi como

um campo de possibilidades para inscrição

e renovação de relações sociais. Nos ter-

mos de Villela (2004), trata-se de uma tota-

lidade virtual que atualiza fragmentos liga-

dos e desligados rizomaticamente e que não

são necessariamente englobados pela totali-

dade. Mesmo assim é preciso reconhecer o

quanto de atualidade está envolvido nessas

peças. Uma genealogia importa em uma

operação seletiva (3). Nem todos os mem-

bros da parentela, nem mesmo todas as pro-

les de descendentes dos ancestrais comuns

têm seu nome registrado ali. Assim, uma

genealogia pode ser vista como um expedi-

ente mnemotécnico, sobretudo para seu au-

tor, como guia de relacionamentos para seus

usuários e, para o analista, constitui um

material muito indicativo do que se conside-

ra importante lembrar e o que pode ser es-

quecido em determinado universo social.

De todo modo, uma genealogia não re-

trata um grupo. Mas retrata, por vias nem

sempre muito diretas, séries de alinhamen-

tos de grupos. As genealogias são regis-

tros, talvez mais do que de consangüinidade,

de alianças. Nelas costumam ser incluídos

os afins que por qualquer motivo alcança-

ram algum prestígio e apenas as linhagens

pragmaticamente aproximadas por relações

sociais mais intensas e diretas com o autor

ou com o núcleo mais prestigioso represen-

tado tendem a ser mais extensamente incluí-

das – com um maior número de gerações e

de membros contemplados, assim como com

maiores informações extraordinárias men-

cionadas. Nos compêndios genealógicos,

tanto nos manuscritos quanto nos publica-

dos, conforme apurei dos vários volumes

que pude reunir, dispõem-se informações

sobre a relevância de tal ou tal indivíduo em

determinado processo histórico, em algum

episódio memorável. Além dessas, são tam-

bém corriqueiras e sempre presentes as in-

formações relativas ao local de residência

de diferentes segmentos familiares.

Assim, na medida mesma em que as

genealogias não são o espelho fiel daquilo

que em princípio elas se proporiam a ser, a

totalidade dos descendentes dos mesmos

ancestrais, elas proporcionam uma carto-

grafia social prolixa. Elas de fato me ajuda-

ram a compreender aspectos de minha

observação direta que, por sua vez, fornece-

ram-me a chave de interpretação dos vários

e volumosos compêndios que um tanto ca-

sualmente fui acumulando durante os traba-

lhos de pesquisa. Percebi que, de certa for-

ma, elas estão aquém e além do que preten-

dem ser. Justamente por não ser, de modo

nenhum, o registro da totalidade das rela-

ções de parentesco, elas exprimem muito

melhor o que essas relações são de fato.

Através do idioma do parentesco pro-

paga-se uma idéia, se não de igualdade, de

proximidade, união e coesão (4). Não será

casual que pela via do compadrio indiví-

duos de estratos sociais muito distantes

celebrem um vínculo entre si que rompe,

embora sem anular, as distâncias sociais e

que encontram seu modelo nos laços de

família. Recorre-se sistematicamente à ima-

3 A observação feita a partir do
material genealógico coletado
no sertão pernambucano encon-
tra eco em trabalhos como o de
Cañedo (1998), sobre famílias
de políticos mineiros, ou o de
Zonabend (2000) desenvolvi-
do na Baixa Normandia.

4 A igualdade aparece como um
limite que de fato nunca é al-
cançado. Vale lembrar que no
interior das famílias, entre os
mais próximos parentes, rela-
ções são hierarquizadas e que
essas hierarquias são expres-
sas no modelo familiar de rela-
ções aplicado a outros univer-
sos. O tema da igualdade é
também um ponto de concen-
tração de debates concernentes
às organizações sociais medi-
terrâneas (Davis, 1977).
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gem de uma família para expressar a homo-

geneidade e fraternidade, por exemplo, na

composição demográfica de uma região. No

entanto, uma família só atua enquanto tal na

medida em que ela se diferencia e se seg-

menta em relação a outras famílias a partir

das quais ela se constitui, processo de que

resultam relações hierarquizantes, também

formuladas no idioma do parentesco. Essa

operação, por assim dizer genética, não de-

corre mecanicamente do modelo. Ela se

apóia em práticas e em performances cujo

resultado é fundamental para a sua consa-

gração ou seu esquecimento.

As localidades de residência e referên-

cia são um primeiro e fundamental modo

de marcar essa diferenciação. Dada a for-

midável extensão das famílias sertanejas, a

especificação de um local de origem ou de

residência atual acrescendo-se a um patro-

nímico é sempre uma informação relevan-

te para o mapeamento social dos indiví-

duos. Depreende-se dessa forma à qual

dentre os diversos centros de sociabilidade

geograficamente dispersos um indivíduo

está mais estreitamente ligado e, nessas con-

dições, hipóteses plausíveis com relação à

sua posição social são formuladas, aí inter-

vindo o seu quadro de relacionamentos, seu

posicionamento, seu prestígio, seu proce-

dimento. Observe-se que a referência à lo-

calidade tende a comportar informações

concernentes aos laços de afinidade que,

por sua vez, introduzem recortes no uni-

verso do parentesco. A saída da casa pater-

na e materna, o fim da co-residência dos

irmãos, costuma acontecer por ocasião do

matrimônio. A definição do local da nova

residência atende a critérios costumeiros.

Uma certa preferência formulada no sentido

de uma virilocalidade pode ceder a conveni-

ências uxorilocais – quando a família da

esposa é claramente mais favorecida do que

a do marido em termos econômicos, de

patrimônio, de prestígio, de status – ou

neolocais. A escolha matrimonial e da nova

residência é um momento crucial para a

continuidade de uma família como gru-

pamento social, identificável por meio de

um mesmo nome associado a uma localida-

de. Mas também para a reprodução de suas

qualidades morais, já que nesse momento

duas famílias – duas raças, dois sangues, se

combinam e se braiam – misturam-se. Nes-

se ponto, penetramos em outro e não menos

importante modo de diferenciação – se não

de existência social – que é o da constituição

ou reprodução de uma reputação.

Malgrado a dispersão espacial e a ex-

tensão numérica dos membros de uma pa-

rentela e a persistência temporal de um

nome que eles envergam (5), certas quali-

dades morais lhes são associadas. Os

Garcias, disseram-me alguns informantes

– inclusive aparentados ou autodesignados

como tais –, são tidos por futuquês (palavra

provavelmente derivada do termo futricar

ou futucar), ou seja, por um povo ou raça

que se dedica ao mexerico. Os Gouveias

são tidos por gente que gosta de briga, “são

pegados numa arma”, e os homens dessa

família são considerados maus maridos,

desde o ponto de vista de seus inimigos

Santanas, mas não somente deles. Enquan-

to os Santanas, dizem eles mesmos, são mais

“pegados em livro”, embora também seja

pouco recomendável meter-se com algum

deles. Os Albuquerques são também tidos

por valentes, enquanto os Aguiares são

considerados tolos. Observações muito si-

milares foram registradas por Gilberto

Freyre em Casa-grande & Senzala, a res-

peito de famílias, mas também a certos in-

divíduos dotados de relevo social no uni-

verso canavieiro que lhe foi contemporâ-

neo. Também no sertão, atualmente, os

atributos servem para operar distinções no

interior desse universo demasiado nume-

roso, largo e vago designado por um desses

nomes de família. Note-se que assim se

configura um saber de intimidade, com-

partilhado entre membros de comunidade

e raramente transpondo tais fronteiras,

como os apelidos analisados por Zonabend

(2000). Fora dela, têm pouca serventia, além

de expor ao forasteiro divisões que a prin-

cípio pretende-se omitir sob a retórica da

união simbolizada na imagética da família,

que transmite uma idéia de uniformidade à

comunidade. Dentro, porém, a articulação

de um nome e uma localidade a um quali-

ficativo os dota de conotações morais – que

5 Nome que opera uma
totalização não obstante as
muitas variações internas de-
correntes das relações de afi-
nidade associadas a uma prá-
tica bilateral de nominação.
Abreu Filho (1980) distingue,
a esse pretexto, o nome de
família dos diversos sobreno-
mes que aquele abrange.
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podem ser decodificadas mesmo quando

atributos físicos são designados – e consti-

tui um poderoso instrumento de classifica-

ção e hierarquização social.

Durante o trabalho de campo não foi

incomum ouvir apreciações concernentes

a uma ou outra família, mas esse corpo de

conhecimento só me foi sistematicamente

transmitido um tanto tardiamente, certa-

mente por uma questão de intimidade e con-

fiança, mas também em razão do meu pró-

prio conhecimento já adquirido daquela car-

tografia spciomoral. Tal conhecimento veio

se acrescentar e complicar ainda mais a

minha compreensão daquela organização

social. Há um ditado no sertão que diz que

família grande é como “fogo de vista” (fo-

gos de artifício), porque “cada filho é de

um jeito”. O ditado refere-se primeiramen-

te à aparência física. Curiosamente, ele não

faz jus a outro pressuposto também muito

divulgado segundo o qual as famílias pos-

suem certos traços físicos que proporcio-

nam semelhança física entre seus membros,

que perseveram muito em virtude de práti-

cas endogâmicas. Na verdade, eu pude ates-

tar as duas coisas, semelhanças e diferen-

ças, físicas e morais. Embora me confesse

embaraçada para compreender de que modo

qualidades morais também podem ser atri-

buídas a tais coletividades.

Percebi que os traços morais são marca-

dores sociais extremamente importantes e

dinâmicos, porque talvez mais do que quais-

quer outros eles permitem ao mesmo tem-

po a reprodução e a reinvenção dos grupa-

mentos sociais que nesse universo são por

definição mutáveis no tempo e segundo as

circunstâncias. No terreno das qualifica-

ções morais, a comunidade se reinventa a

partir de uma substância que se preserva e

de performances que a renovam.

De início, coloquei-me como problema

os processos que estariam envolvidos na

reprodução desses traços morais pelas ge-

rações em uma determinada família, pre-

sumindo intervir aí um processo pedagógi-

co. Decerto, ele não deve estar ausente e

caberia inclusive um programa de investi-

gação para elucidá-los, o que não cheguei

a formular. De qualquer modo, as formas

de acionamento dessas qualificações cha-

maram-me mais a atenção, na medida em

que percebi que a reputação configura um

fator de reivindicação ou negação de perten-

cimento, como a localidade e o sangue,

porém dotado de uma flexibilidade superi-

or ou de limites mais alargados. Por meio

de seu vocabulário, indicam-se mais rigo-

rosamente fronteiras que não se podem

exprimir de outra maneira. Fronteiras que,

ademais, poderão cristalizar-se em divisões

reconhecíveis e designáveis no seio de

unidades mais ou menos consagradas. As-

sim, da mesma forma que uma família é

valente, outra é mansa, outra é braba,

segmentos produzem-se no seio delas. Os

Santanas do Imbuzeiro, que já constituem

um segmento inconfundível com outros San-

tanas, falam de um certo grupo de descen-

dência que os compõe, e que possui desig-

nação consagrada – os Macambiras –, como

gente “sem humor”, que leva tudo na “pon-

ta da faca”. Apesar de reconhecerem-se

parentes, pois descendem todos do mesmo

ancestral fundador da fazenda Imbuzeiro,

essa divisão tem se preservado por gera-

ções, à custa de relações ambíguas com

outras divisões comparáveis. A valentia que

lhes é imputada fez dos Macambiras o prin-

cipal recurso de defesa quando um mem-

bro de outro segmento de reputação muito

mais mansa se viu envolvido em uma ques-

tão. Quando outro Santana deu livre curso

a seus pendores de justiceiro, fez-se alvo

de muitas críticas vindas de primos seus,

mas também com o apoio moral e eficiente

de um de seus primos Macambiras. Os

mesmos Macambiras que muitos anos

antes saíram em luta contra Lampião e seu

bando, percorrendo cada palmo dos ser-

tões de Pernambuco nesse intuito. Os mes-

mos Macambiras descendentes não ape-

nas do fundador Manoel Santana mas tam-

bém de um fugitivo de uma questão de

família encetada do outro lado do Rio São

Francisco.

Ano após ano, geração após geração,

uma reputação reforçou seus contornos que

não são dados de antemão. Ela exige de

seus portadores que a confirmem. Possui

uma face voltada para o passado e outra
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para o futuro, constitui de fato um capital

transmissível, que pode ser aumentado ou

dilapidado. Por outro lado, diferente da

propriedade e mesmo do nome, esse capi-

tal não se constitui sem a intervenção de

terceiros. Primeiramente, porque cada ge-

ração é fruto da combinação de duas famí-

lias (dois sangues, duas raças). Sem dúvi-

da, práticas endogâmicas atendem, entre

outras coisas, ao ensejo de preservação

moral (além de física, econômica, hierár-

quica, etc.) de uma família. Mas é preciso

ter em mente a relatividade da noção de

endogamia, acentuada se levarmos em con-

ta as formas de segmentação no interior do

conjunto de parentes e aparentados. Obser-

ve-se, ainda, que a constituição de um seg-

mento – por vezes nativamente designado

linhagem ou ramo – deriva de um processo

de atribuição de uma reputação singular,

promovido por performances individuais,

que no entanto se estende a um grupo de

descendentes de um ou mais casais. Os

Macambiras descendem de um casal de

irmãos forasteiros que se casaram com netos

do ancestral fundador da fazenda Imbu-

zeiro. Talvez fossem aparentados à esposa

desse pioneiro, mas a reputação e a ramifi-

cação se produzem muito mais tarde,

exogamicamente para todos os efeitos, e a

sua consolidação se processará ao longo

das três gerações subseqüentes. Não tanto

por via dos casamentos mas sobretudo atra-

vés das performances individuais de um

certo número de descendentes, realizações

que também exigiram a intervenção de ter-

ceiros. Pois uma reputação se afirma não

somente diante dos seus, mas também dos

outros, em um processo em que memória e

criação são elementos indispensáveis. Se a

cadeia performativa for interrompida, a

singularidade do grupamento corre o risco

de diluir-se em outras identidades.

Os pertencimentos sociais não decor-

rem, então, de uma mera reprodução bioló-

gica e nem mesmo, direta e inquestio-

navelmente, do sistema de parentesco, mas

dependem de performances individuais e

coletivas. Em comunidades como aquelas

em que desenvolvo minhas pesquisas está-

se em permanente exposição e juízo e sabe-

se que cada ato será lido na chave do co-

nhecimento também coletivamente com-

partilhado. Por isso, nem somente a des-

cendência, nem somente a ousadia indivi-

dual serão suficientes para fornecer a iden-

tificação de um sujeito. Cada ato será tanto

produzido quanto interpretado a partir da

memória das relações individuais e coleti-

vas pertinentes a cada caso. De certa for-

ma, não é preciso que um Macambira sem-

pre aja com intrepidez, mas todo compor-

tamento que vá nessa direção será mais

facilmente selecionado por aqueles possui-

dores de certa expectativa, agudizando os

traços associados a essa coletividade e al-

guns de seus melhores representantes, as-

sim considerados justamente porque com

suas performances reforçam a reputação.

Por outro lado, a não correspondência a essa

expectativa tende a não arranhar a reputa-

ção da coletividade, mas somente a indivi-

dual, a não ser que se reproduza ou que se

afirme como uma divisão dessa mesma

coletividade. Um comandante de forças em

operação contra Lampião explicou-me,

certa vez, que a forma como recrutavam

soldados baseava-se na reputação das fa-

mílias. A correspondência às expectativas

por parte dos indivíduos podia nem sempre

se confirmar. Essa não confirmação, no

entanto, não obrigatoriamente denigre um

caráter individual (embora esta seja sem-

pre uma inquietante possibilidade), pois

ela pode estar envolvida em uma iniciati-

va de estabelecer uma nova divisão, que

necessariamente passa pelo estabeleci-

mento de uma reputação diferenciada.

Vale lembrar que os próprios Macambiras

surgiram no seio de uma coletividade sus-

tentada na reputação de mansidão erguida

pelo seu mais importante líder e ciosamen-

te mantida por seus descendentes desde

há três gerações.

Nesse ponto, cabe um retorno à pro-

blematização em torno das genealogias que

em boa medida podem ser vistas como re-

gistros de excelência performática. No li-

mite, ao marcar um pertencimento, ao as-

segurar a reprodução social de uma cole-

tividade ou ao esboçar seus novos contor-

nos, uma pessoa está assegurando a sua



REVISTA USP, São Paulo, n.65, p. 177-184, março/maio 2005184

própria existência social e a de seu grupo.

Nesse sentido, antes que um relatório de

um todo indiferenciado, que aparentemen-

te pretenderia, sem conseguir ser, uma

genealogia constitui um enunciado per-

formativo que permite classificar os mem-
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bros de uma sociedade (Schmitz, 1991).

Por esse motivo, uma sociedade como a

que está servindo de referência mostra-se

antes como lugar da diferença do que da

igualdade, menos obrigatoriamente econô-

mica, mas sobretudo moral.
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